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Consuma-se o crime de roubo com a inversão da
posse do bem, mediante emprego de violência ou
grave ameaça, ainda que por breve tempo e em
seguida  a  perseguição  imediata  ao  agente  e
recuperação  da  coisa  roubada,  sendo
prescindível  a  posse  mansa  e  pacífica  ou
desvigiada 

Reanalisadas  as  circunstâncias  judiciais,
imperiosa a readequação da pena-base.

“O aumento na terceira fase de aplicação da pena
no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação  concreta,  não  sendo  suficiente
para  a  sua  exasperação  a  mera  indicação  do
número de majorantes”. Súmula nº 443 do STJ. 
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PROVIMENTO  AOS  APELOS  PARA
REDUZIR A PENA DE EVERTON LUAN DE SOUSA SILVA PARA 05 (CINCO)
ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO E 13 (TREZE) DIAS-MULTA,
NO REGIME FECHADO,  E A DE JOSÉ MATEUS DOS SANTOS BRUNO
PARA 05  (CINCO)  ANOS E 04  (QUATRO)  MESES DE RECLUSÃO E 13
(TREZE)  DIAS-MULTA,  NO  REGIME  SEMIABERTO,  NOS  TERMOS  DO
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação Criminal  (fl.160) manejada por  Éverton

Luan de Souza Silva e José Matheus dos Santos Bruno face a sentença de

fls. 149/156, proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da comarca

de Campina Grande, que,  julgando  parcialmente procedente a pretensão

punitiva estatal, condenou respectivamente o primeiro a uma pena de 07 (sete)

anos de reclusão e 56 (cinquenta e seis) dias-multa, e o  segundo a uma

pena de 05 (cinco) anos, 07 (sete) meses e 06 (seis) dias de reclusão e 42

(quarenta  e  dois)  dias-multa,  ambos pela  prática  do  crime  capitulado  no

artigo 157, §2º, I, II do Código Penal.

Em  suas  razões  (fls.  172/176),  os  Apelantes  pleitearam  a

desclassificação do crime consumado para o crime tentado, alegando que não

ocorreu  a  efetiva  subtração  por  falta  da  posse  tranquila  e  desvigiada.

Subsidiariamente pugnam pela reforma da dosimetria da pena.

Contra-arrazoando (fls. 1179/184), o Representante do Ministério

Público a quo pugnou pela manutenção da sentença in totum.

Manifestando-se  a  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  do

Procurador  de Justiça Dr.  José Roseno Neto,  opinou pela manutenção das

condenações,  reduzindo,  entretanto,  a  pena  aplicada  aos  apelantes  José

Mateus  dos  Santos  Bruno  e  Éverton  Luan  de  Sousa  Silva,  em  razão  da

exacerbação  da  pena  intermediaria  de  ambos  os  réus,  em  2/5,  sem

fundamentar o aumento da pena em fato concreto. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Aponta ainda que, em relação a Éverton Luan de Sousa Silva o

magistrado  elevou  a  pena  base  em  01  (um)  ano  por  considerar  duas

circunstancias desfavoráveis entre elas a de antecedentes e ainda considerou

a agravante da reincidência, tendo por base para os dois aumentos uma única

ação penal, e para o réu José Mateus dos Santos Bruno, verifica-se que houve

uma elevação de 06 (seis) meses da pena-base, sem existir fundamentação de

circunstância desfavorável que justificasse o aumento. Por tais razões pugna

pelo  provimento  parcial  do  recurso  para  readequar  a  dosimetria  dos

recorrentes.  (fls. 190/196).

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor dos ora apelantes,  Éverton Luan de Sousa Silva e

José  Mateus  dos  Santos  Bruno, dando-os  como  incursos  nas  sanções

penais do art. 157, §2º, I, II do Código Penal, como também aplicada de forma

isolada e em concurso material ao crime principal, ao primeiro denunciado as

penas do art. 307, do CP e ao  segundo denunciado as  penas do art. 180

também do CP c/c art 14 da lei 10.826/03, por, no dia 05 de junho de 2015

por volta das 12hrs, no Sitio Cacimba Nova, zona rural do município de Boa

Vista / PB, os denunciados, em concurso de pessoas e com emprego de arma,

subtraírem pra si, mediante grave ameaça, bem móvel alheio em detrimento do

patrimônio da vítima Elisângela Dias Gomes. 

Dessuma-se dos autos, através das peças policiais, que, no dia

do fato, a vítima conduzia sua motocicleta na estrada do distrito de Catolé de

Boa  Vista  quando  dois  indivíduos,  que  também  transitavam  em  uma

motocicleta  em  sentido  contrário  da  via,  reduziram  a  velocidade,  ao  se

cruzarem  com  a  vítima,  retornaram  em  direção  à  jovem  até  alcançá-la,

momento em que interceptaram-na e anunciaram o assalto.

Desembargador João Benedito da Silva
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Segue a exordial que, o indivíduo que estava como carona sacou

a arma de fogo e apontou para a vítima compelindo-a mediante grave ameaça

a entregar a sua motocicleta, inclusive o documento do veículo, foi quando a

jovem  entregou-lhes  o  bem.  Ato  contínuo,  os  denunciados  obrigaram  a

ofendida a adentrar o matagal para que pudesse fugir tranquilamente, ensejo

em que evadiram-se do local logo em seguida. 

Ocorreu que, tempos depois do assalto uma guarnição da polícia

militar  localizou e prendeu os acusados de posse da sua motocicleta,  bem

como da arma de fogo utilizada no roubo, por fim, os acusados confessaram o

delito cometido.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo  primevo a julgar

parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal, condenando Éverton

Luan de Sousa Silva e José Mateus dos Santos Bruno, ambos incurso nas

penas do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal,  absolvendo, José Mateus

dos Santos Bruno dos delitos de porte ilegal de arma de fogo – art. 14 Lei

10.826/2003 e receptação art. 180 do Código Penal, ao teor do art 386,III, do

CPP; e ainda Éverton Luan de Sousa Silva, do delito de falsa identidade art.

307 do CP, com fundamento no art. 386, VII do CPP.

Imputando por essa razão, a Éverton Luan de Sousa Silva uma

pena de  07 (sete) anos de reclusão e 56 (cinquenta e seis) dias-multa,

regime inicial fechado, e a José Mateus dos Santos Bruno uma pena de 05

(cinco) anos, 07 (sete) meses e 06 (seis) dias de reclusão e 42 (quarenta e

dois) dias-multa, regime inicial semiaberto.

Irresignado,  os  referidos  réus  apresentaram  recurso  apelatório

(fls.160)  pleiteando  a  desclassificação  do  crime  consumado  para  o  crime

tentado,  alegando  que  não  ocorreu  a  efetiva  subtração  por  falta  da  posse

tranquila e desvigiada. Subsidiariamente pugnam pela reforma da dosimetria

da pena.

Desembargador João Benedito da Silva
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Pois bem. A autoria e materialidade delitiva estão suficientemente

demonstradas, por intermédio do auto de apreensão e apresentação de fl. 15,

corroborado,  em  especial  pela  confissão  espontânea  dos  réus,  e  pelos

depoimentos das testemunhas.

Urge esclarecer que os apelantes não se insurgiram contra o teor

condenatório da decisão em análise, no entanto, pleitearam a desclassificação

do  crime  consumado  para  a  modalidade  tentada  e  a  dosimetria  da  pena

imposta. Ademais, conforme se verifica do arcabouço probatório, a autoria e a

materialidade delitiva restam devidamente demonstradas.

 Da  análise  do  decisum atacado,  assiste  razão,  em  parte,  os

apelantes. Senão, vejamos:

1-  Da  desclassificação  do  crime  de  roubo  da  modalidade

consumada para a modalidade tentada.

Os Apelantes requerem, que seja desclassificado o crime de roubo

consumado para o tentado. Ora, segundo os relatos constantes no caderno

processual, verifica-se que res furtiva foi retirada da posse da vítima, tendo sido

posteriormente, encontrada abandonada no meio da estrada por populares.

Em interrogatório judicial o acusado José Mateus dos Santos Bruno,

explica que abandonaram a motocicleta roubada por ter caído dela, e depois

disso a mesma ter parado de funcionar. Vejamos:

“(...)que  passou  pela  vítima  na  estrada  e  a  abordou,
tomando-lhe a motocicleta; que seguiu na motocicleta da
vítima, mas, mais adiante, caiu no chão; ….que deixou a
moto  no  chão  abandonada,  pois  não  ligou  mais;(...)”
(Interrogatório José Mateus dos Santos Bruno, arquivo de
mídia audiovisual 00.20.31.672000.wmv, fls. 128)

Lado outro, mesmo com o abandono da res furtiva na estrada pouco

depois de ocorrer a prática delitiva, não impediu a consumação do crime, que

se deu com a mera inversão da posse da motocicleta roubada. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Como  cediço,  consuma-se  o  roubo  com  a  retirada  da  coisa,

mediante violência ou grave ameaça, da esfera de disponibilidade da vítima,

não interessando se por pouco tempo. Roubo é um crime complexo: unidade

jurídica que se completa pela reunião de dois delitos: constrangimento ilegal e

furto, o que se verificou no caso concreto. 

Com  efeito,  a  dinâmica  do  delito  praticado  não  conduz  a  outra

conclusão senão de que os acusados inverteram a posse ou a detenção do

bem subtraído  da  vítima,  ainda  que  por  um momento,  tanto  que  só  foram

detidos posteriormente por uma viatura da polícia militar que passava pelo local

e achou a atitude dos acusados suspeita. 

Foram presos  em flagrante  delito,  de  posse  de arma de  fogo,  e

depois foram reconhecidos pela vítima e pelos populares que avistaram os

acusados passando pela estrada, como os autores do roubo.

Ainda que assim não fosse, quando se afirma que o bem deve sair

da esfera de vigilância da vítima, não se quer dizer que tenha esta que perder

de  vista  o  bem  subtraído,  ou  mesmo  que  o  tempo  do  despojamento  seja

relevante, senão que a vítima não tenha mais disponibilidade do bem subtraído

pelo só despojamento, de modo que o fato dos apelantes terem abandonado a

motocicleta pouco tempo depois, mostra-se irrelevante para os fins da pretensa

tentativa, porque o delito se consumou pelo só apossamento do bem e pelo só

despojamento das mãos da vítima. 

Outrossim,  nossos  tribunais  não  exigem  a  posse  tranquila  ou

pacífica da  res furtiva para a consumação do delito, tampouco a retirada da

esfera de proteção do ofendido. À consumação do delito patrimonial basta a

mera posse do bem pelo agente, ou seja, a simples apreensão da coisa pelo

criminoso,  extirpando-a  da  posse  da  vítima,  o  que,  a  toda  evidência,  se

verificou no caso. Entendimento esse consolidado na súmula 582 do STJ.

Desembargador João Benedito da Silva
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Súmula 582 STJ: “Consuma-se o crime de roubo com a
inversão  da  posse  do  bem  mediante  emprego  de
violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e
em  seguida  à  perseguição  imediata  ao  agente  e
recuperação  da  coisa  roubada,  sendo  prescindível  a
posse mansa e pacífica ou desvigiada”. 

Ainda nesse sentido:

APELAÇÃO  CRIME.  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  ROUBO  DUPLAMENTE  MAJORADO
PELO  EMPREGO  DE  ARMA  E  CONCURSO  DE
AGENTES.  SUFICÊNCIA  PROBATÓRIA.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  TESES  DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE FURTO,
DE  EXCLUSÃO  DAS  MAJORANTES,  DE
RECONHECIMENTO  DA  TENTATIVA  E  DA
PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA
REJEITADAS.  REGIME  MANTIDO.  1.  Condenação
pelo  delito  de  roubo  autorizada  pelos  detalhados
relatos  da vítima e  da testemunha presencial,  pelos
reconhecimentos efetivados, pela palavra dos policiais
que  prenderam  o  acusado  em  flagrante  e  pela
confissão  deste  último.  2.  Impossibilidade  de
desclassificação do crime de roubo para o delito  de
furto,  haja  vista  que  a  subtração  ocorreu  mediante
grave ameaça, exercida com o emprego de arma de
fogo.  3.  Dispensável,  na  espécie,  a  apreensão  e  a
perícia  da  arma  para  a  configuração  da  majorante
prevista no artigo 157,  §  2º,  inciso  I,  do CP,  pois  a
prova oral foi clara no sentido da sua utilização para a
intimidação da vítima. Hipótese em que o emprego do
artefato  resultou  comprovado  pelos  depoimentos  da
vítima  e  da  testemunha  presencial,  bem como pela
confissão  do  acusado.  4.  A  não  identificação  do
comparsa do acusado não impede o reconhecimento
da majorante do concurso de agentes, uma vez que a
prova oral  confirmou que ele agiu  em conjunto com
outro  indivíduo,  que  lhe  prestou  suporte  moral  e
material  na  empreitada  criminosa.  5.  O  delito,  na
hipótese,  resultou  consumado  porque  houve  a
inversão da posse dos bens subtraídos, que foram
retirados da esfera de disponibilidade e vigilância
da  vítima,  sendo  dispensável  a  posse  mansa  e
pacifica ou desvigiada. Entendimento sedimentado
na Súmula nº 582 do STJ. Ademais, no caso, a Res
furtiva  não  foi  recuperada.  6.  Não  reconhecida  a
participação  de  menor  importância,  pois  o  acusado
praticou  o  verbo  nuclear  do  tipo,  tendo  participação
ativa  e  determinante  para  o  sucesso da  empreitada
criminosa.  7.  Impossibilidade  de  fixação  do  regime
aberto  ou  semiaberto  para  o  cumprimento  da  pena,
haja  vista  que  a  reincidência  conduz  ao  regime

Desembargador João Benedito da Silva
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imediatamente mais gravoso, neste caso, o fechado.
Recurso  defensivo  improvido.  (TJRS;  ACr  0033962-
14.2017.8.21.7000;  Uruguaiana;  Quinta  Câmara
Criminal;  Relª  Desª  Cristina  Pereira  Gonzales;  Julg.
12/04/2017; DJERS 20/04/2017) (grifo nosso)

“APELAÇÃO  CRIME.  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  ROUBO  MAJORADO  PELO
EMPREGO DE ARMA BRANCA (FACA). ARTIGO 157,
§2º,  INCISO  I  DO  CÓDIGO  PENAL.  PEDIDOS  DE
ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA,
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO,
RECONHECIMENTO  DA  FORMA  TENTADA  E
EXCLUSÃO  DA MAJORANTE  REJEITADOS.  PENA
REDUZIDA.  1.  Condenação  autorizada  pela  prova
coligada, que incluiu o relato e o reconhecimento da
vítima, realizados em sede policial, corroborados pela
prova judicializada, ou seja, pela narrativa dos policiais
militares,  bem  como  pela  prisão  em  flagrante  do
acusado, na posse da Res furtiva. 2. Impossibilidade
de desclassificação do crime de roubo para o delito de
furto,  haja  vista  que  a  subtração  ocorreu  mediante
grave ameaça, exercida com o emprego de arma. 3. O
delito, na hipótese, resultou consumado porque houve
a inversão da posse do bem subtraído, que foi retirado
da  esfera  de  disponibilidade  e  vigilância  da  vítima,
afigurando-se  dispensável  a  posse  mansa  e
pacifica ou desvigiada. Entendimento sedimentado
na  Súmula  nº  582  do  STJ. 4.  Manutenção  da
majorante do emprego da arma branca, cuja utilização
foi demonstrada através da prova oral,  prescindindo-
se, assim, de sua apreensão e perícia. E tendo o réu
se  utilizado  de  uma faca  para  ameaçar  o  ofendido,
resulta configurada a majorante do inciso I do § 2º do
artigo 157 do CP, que abrange a arma branca e até as
armas impróprias. Hipótese em que a faca foi utilizada
como instrumento de ataque, havendo o aumento da
potencialidade lesiva em relação à vítima, que ainda
teve diminuídos seus meios de defesa. 5. Pena-base
reduzida, pois embora idoneamente fundamentada, a
sua exasperação foi elevada. Reduzido, ainda, o seu
agravamento  pela  reincidência  do  condenado,  em
observância aos critérios de necessidade e suficiência
para  a  prevenção  e  reprovação  do  delito.  Recurso
defensivo parcialmente provido. (TJRS; ACr 0015867-
33.2017.8.21.7000; Alvorada; Quinta Câmara Criminal;
Relª Desª Cristina Pereira Gonzales; Julg. 29/03/2017;
DJERS 11/04/2017) 

Portanto, inexistem dúvidas quanto à consumação do delito como

quer  fazer  crer  a  defesa,  mas  apenas  inconformismo  em  relação  à  tese

prevalente a respeito do tema, restando descabido o pleito de desclassificação

Desembargador João Benedito da Silva
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do delito para sua forma tentada. Assim, é de se manter a condenação dos

apelantes com fulcro no artigo 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

2- Dosimetria da Pena quanto ao réu José Mateus dos Santos

Bruno.

Da análise da pena imputada ao réu  José Mateus dos Santos

Bruno,  na  1ª  fase  da  dosimetria,  vê-se  que  o  magistrado,  ao  dosar  as

circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, considerou apenas como

desfavorável o comportamento da vítima, estabelecendo assim, a pena-base

acima do mínimo legal, aumentando o  quantum da pena em 6 (seis) meses,

por essa razão verifica-se a necessidade da reforma pleiteada.

Faz-se  imprescindível  a  transcrição  do  trecho  da  sentença

atacada, vejamos:

“Quanto ao José Mateus dos Santos Bruno:

A  culpabilidade  é  inerente  ao  tipo,  não  tendo  o  réu
extrapolado a conduta descrita em lei;
Os antecedentes mostram que é tecnicamente primário
(fls. 46/47);
Não  há  elementos  seguros  nos  autos  para  aquilatar  a
conduta social, bem como sua personalidade;
Os motivos do crime são inerentes ao tipo;
As circunstâncias do crime não ultrapassam as descritas
na conduta delitiva;
Não foram de considerável relevância as consequências
extrapenais;
O comportamento da vítima em nada contribuiu para
a conduta do acusado;
Assim,  arrimado  nas  circunstancias  judiciais  acima
referidas,  em  1º  fase, estabeleço  a  pena-base  em  04
(quatro)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão e  o
pagamento de 40 (quarenta) dias-multa, à razão de 1/30
do salário-mínimo vigente à época dos fatos.” (Sentença
fls. 154.v e 155)

In  casu,  quanto  ao  comportamento  da  vítima,  tenho  que  tal

circunstância não pode ser valorada de modo negativo ao sentenciado. É que,

quando o comportamento do ofendido não contribui  para o cometimento do

Desembargador João Benedito da Silva
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crime,  ou é considerado “normal  à  espécie”,  não há falar  em consideração

desfavorável ao acusado

Desse modo, a alegação de que não houve participação por parte

das vítimas, não deve servir para justificar a exasperação da pena-base.

Neste sentido, nossos Tribunais já tem se posicionado acerca do

tema:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DENUNCIAÇÃO  CALUNIOSA
CP,  ART.  339).  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
RECURSO DA DEFESA. MATERIALIDADE E AUTORIA
DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.  PLEITEADA
ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE  DOLO.
IMPOSSIBILIDADE.  PROVA  TESTEMUNHAL  NO
SENTIDO DE QUE O RÉU IMPUTOU FALSAMENTE A
TERCEIRO A PRÁTICA DE FURTO,  CIENTE DE SUA
INOCÊNCIA. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL
PARA  APURAÇÃO  DO  CRIME  NOTICIADO.  DOLO
DIRETO  CARACTERIZADO.  SENTENÇA  MANTIDA.
RECURSO  DESPROVIDO.  O  crime  de  denunciação
caluniosa,  escorado  no  art.  339  do  CP,  configura-se
quando o agente, imputando crime a alguém, dá causa à
investigação  policial,  processo  judicial,  instauração  de
investigação  administrativa,  inquérito  civil  ou  ação  de
improbidade  administrativa.  Exige-se,  portanto,  o  dolo
específico:  Os  agentes  precisam atuar  sabendo  que  o
imputado  é  inocente.  Demonstrado,  no  caso  concreto,
que a instauração do inquérito deu-se à margem de prova
até mesmo da materialidade, e também sem elementos
da autoria, resta configurado o tipo. Ao que tudo indica, a
denúncia  foi  animada  por  desavença  com  a  vítima,
configurando a elementar subjetiva (dolo específico), de
sorte  a  firmar  o  juízo  de  condenação.  DOSIMETRIA.
PENA-BASE.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DO
COMPORTAMENTO  DA  VÍTIMA  SEM
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REDUÇÃO PROCEDIDA
DE  OFÍCIO.  READEQUAÇÃO  DA REPRIMENDA QUE
SE  IMPÕE.  O  STJ  entende  que  "quando  o
comportamento  da  vítima  não  contribui  para  o
cometimento do crime, ou é considerado ‘neutro’ ou
‘normal  à  espécie’,  não  há  falar  em  consideração
desfavorável  ao  acusado. Nesse  sentido:  HC  n.
95.675/MS,  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  DJe
28/3/2011;  HC  n.  178.148/MS,  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze,  Quinta  Turma,  DJe  24/2/2012)"  (AREsp  n.
669649,  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior).  (TJSC;  ACR
2015.028760-8;  São  Lourenço  do  Oeste;  Segunda
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Getúlio  Corrêa;  Julg.

Desembargador João Benedito da Silva
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12/06/2015; DJSC 29/06/2015; Pág. 557) 

Desse  modo,  considerando  que,  na  espécie,  não  há

circunstancias  desfavoráveis  em face do acusado José Mateus dos Santos

Bruno; considerando, também, que a pena corpórea, em abstrato, prevista para

o delito em tela varia de 04 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão, tenho que a

pena-base deve ser fixada no mínimo legal, que são de 4 (quatro) anos, além

de reduzir, também, pela mesma razão, os dias-multa de 40 (quarenta) para o

mínimo de 10 (dez) dias-multa.

Prosseguindo na  análise  da decisão  ora  combatida,  verifica-se

que o magistrado sentenciante, na segunda fase da dosimetria, reconheceu

duas atenuantes, sendo estas a de menoridade e confissão (art. 65, I e III, d,

do CP), porém, deixo de aplicá-las em respeito a Súmula 231 do STJ, posto

que as penas já foram fixadas no mínimo legal.

Ademais,  dando  continuidade  a  análise  da  sentença  ora

vergastada,  verifica-se  que  o  juízo  monocrático,  durante  a  terceira  fase  da

dosimetria,  aumentou  a  reprimenda  na  razão  de  2/5  (dois  quintos),  sem

fundamentar  o  aumento  da  pena  em  um  fato  concreto,  o  que  viola  a

jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidada  na Súmula  443,

conforme transcrevo abaixo (fl. 155)

“Em 3ª fase,  reconheço as majorantes do concurso de
pessoas e do uso de arma (art. 157, 2 § I, II, CP),  que
demonstram  a  acentuada  periculosidade  do  réu  e
aumentam a gravidade da conduta,  aumento a pena
em 2/5, majorando em 01 (um) ano, 07 (sete) meses e 06
(seis) dias de reclusão, e 12 (doze) dias-multa, resultando
em um quantum final 05 (cinco) anos, 07 (sete) meses e
06  (seis)  dias  de  reclusão  além  do  pagamento  de  42
(quarenta e dois) dias-multa...” (sentença fls. 155)

Tenho que a sentença carece de pequeno reparo nesse sentido.

É que, conforme se observa no transcrito acima, o magistrado de

origem majorou a pena, acima do mínimo legal, com crivo na periculosidade do

Desembargador João Benedito da Silva
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réu e gravidade da conduta, no entanto, não fundamentou seu entendimento de

forma  específica,  levando  em  conta  apenas  a  quantidade  de  causas

majorantes  que  se  evidenciaram  na  conduta  do  sentenciado.

Constata-se,  assim, que a escolha da fração de aumento (2/5)

veio  desacompanhada  de  qualquer  fundamentação  concreta,  tendo  o  juízo

singular se valido, apenas, do critério quantitativo, o que à luz do entendimento

sedimentado, mostra-se incabível.

Isso,  porque,  ainda  que  o  quantum  de  aumento  seja  ato

discricionário do julgador, tratando-se de discricionariedade vinculada, ele não

está, de forma alguma, isento de apresentar, de forma clara e fundamentada,

com base em elementos concretos dos autos, as razões de sua escolha. 

Cumpre  ressaltar  que  a  presença  de  mais  de  uma  causa  de

aumento de pena no crime de roubo não é razão obrigatória de majoração da

sanção  em  patamar  acima  do  mínimo  previsto,  a  menos  que  o  julgador,

levando em conta as particularidades do caso concreto, constate a existência

de  circunstâncias  que  indiquem a  necessidade  do  aumento,  o  que  não  foi

verificado na espécie.

A exasperação em razão da presença de mais de uma majorante

requer fundamentação concreta, apta a justificar maior incremento no quantum

de aumento, sendo, pois, insuficiente a simples menção ao número de causas

de aumento presentes. 

Nesta esteia:

"RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  ROUBO
MAJORADO.  ABSOLVIÇÃO.  CRIME  IMPOSSÍVEL.
NÃO CONFIGURAÇÃO. IMPROPRIEDADE RELATIVA
DO  OBJETO.  CRIME  COMPLEXO.  INEXISTÊNCIA
DE  DINHEIRO  COM  A  VÍTIMA.  IRRELEVÂNCIA.
DOSIMETRIA.  MAJORANTES.  QUANTUM  DE
ACRÉSCIMO.  SÚMULA  Nº  443  DESTA  CORTE.
ILEGALIDADE  MANIFESTA.  TENTATIVA.  FRAÇÃO
DE  REDUÇÃO.  ITER  CRIMINIS  PERCORRIDO.

Desembargador João Benedito da Silva
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ACÓRDÃO  RECORRIDO.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  INEXISTÊNCIA.  REGIME  INICIAL
FECHADO.  MOTIVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. (...)  3.  Em se tratando
de roubo com a presença de mais de uma causa de
aumento,  o  acréscimo  requer  devida
fundamentação,  com  referência  a  circunstâncias
concretas  que  justifiquem  um  aumento  mais
expressivo,  não  sendo  suficiente  a  simples
menção ao número de majorantes presentes para
o aumento da fração. Súmula n.º 443 desta Corte.
Ilegalidade flagrante. (...)".  (REsp 1340747/RJ,  Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA,  julgado  em  13/05/2014,  DJe  21/05/2014).
Grifos.

“HABEAS  CORPUS.  ROUBO.  INCIDÊNCIA  DE
TRÊS  CAUSAS  DE  AUMENTO.  PENA-BASE  NO
MÍNIMO  LEGAL.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO
VÁLIDA PARA A MAJORAÇÃO DA PENA EM MAIS
DE 1/3. MERA MENÇÃO ÀS TRÊS MAJORANTES.
REGIME  PRISIONAL  FECHADO.  GRAVIDADE  DO
CRIME.  IMPROPRIEDADE  DA FUNDAMENTAÇÃO.
PACIENTE  PRIMÁRIO  E  SEM  ANTECEDENTES.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.
DIREITO  AO  REGIME  SEMI-ABERTO.  ORDEM
CONCEDIDA.  A  presença  de  três  causas  de
aumento pode ensejar a majoração da reprimenda
além  de  1/3,  devido  ao  maior  grau  de
reprovabilidade da conduta do agente, contudo, tal
orientação  não  implica  dizer  que  a  simples
presença  de  tais  circunstâncias,  isoladamente,
justifica a exasperação da pena acima do mínimo
previsto,  em  virtude  da  necessidade  de  devida
fundamentação.  O  critério  para  a  majoração  da
pena não é a quantidade de causas de aumento
incidentes  na  espécie,  mas  circunstâncias
relacionadas  ao  caso,  sendo  que,  na  hipótese,
verifica-se  a  falta  de  qualquer  dado  concreto  na
sentença  sobre  o  quantum  a  ser  majorado,
devendo ela ser reformada e uma nova decisão ser
proferida  com  adequada  fundamentação.  Não
obstante  reconhecer-se  a  existência  de  certa
discricionariedade pelo Julgador, na fixação do regime
mais rigoroso, quando existirem motivos de fato e de
direito a recomendarem tal providência, necessária se
faz  a  pertinente  fundamentação  em  eventuais
circunstâncias  desfavoráveis  do  art.  59  do  Código
Penal, o que não se vislumbra no presente caso. (...).
Resta  evidenciada  a  ocorrência  de  constrangimento
ilegal, ante a efetiva ausência de embasamento legal
para a majoração da pena em mais de 1/3, bem como
no tocante ao regime prisional indevidamente imposto,
o  que  autoriza  o  devido  saneamento  via  habeas
corpus.  (...).  Ordem  concedida  para  reformar  a

Desembargador João Benedito da Silva
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sentença  condenatória,  e  o  acórdão  que  a
confirmou, a fim de determinar o aumento relativo
às três qualificadoras do crime de roubo, em um
terço, mantendo-se a condenação, bem como para
fixar  o  regime  semiaberto  para  o  início  do
cumprimento da reprimenda imposta ao paciente.”
(HC 90.290/MS,  6ª  Turma,  Rel.  Ministra  Jane  Silva,
Desembargadora  Convocada  do  TJ/MG,  DJU  de
25/02/2008).

Tal entendimento foi,  inclusive, sumulado pelo Superior Tribunal

de Justiça, Súmula nº 443: 

“o aumento na terceira fase de aplicação da pena no
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação
concreta,  não  sendo  suficiente  para  a  sua
exasperação  a  mera  indicação  do  número  de
majorantes”.

Desse modo, não havendo a indicação de elementos específicos

do caso que, concretamente, apontem a necessidade de aplicação da fração

de aumento acima do mínimo legal, não pode ser mantida a majoração de 2/5

(dois quintos) operado pelo juiz primevo, por falta de motivação idônea, sendo

necessário reduzir o aumento referente às majorantes previstas no art.157, §2º,

I e II, do Código Penal, para 1/3 (um terço).

Dessa forma, à minguá de fundamentação,  na terceira fase, das

majorantes previstas no art.157, § 2º, I (emprego de arma) e II (concurso de

pessoas), do Código Penal, reduzo o aumento do quantum para 1/3 (um terço).

Assim, considerando que a pena estatal encontra-se, até então,

fixada em 04  (quatro)  anos,  de reclusão,  e  10 (dez)  dias-multa,  fixo-a em

definitivo em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze)

dias-multa. 

O regime para início de cumprimento de pena deve ser mantido

no semiaberto, em conformidade com o art. 33, §2º, “b”, do CP.

Deixo  de substituir  a  pena privativa  de liberdade em razão de

Desembargador João Benedito da Silva
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expressa vedação legal (art. 44, I e II do Código Penal).

3) Dosimetria da Pena quanto ao réu Éverton Luan de Sousa

Silva.

Assim, como o primeiro réu, Éverton Luan de Sousa silva, pugna

subsidiariamente pela reforma da pena aplicada. Na espécie, verifica-se que a

sentença monocrática carece de alguns reparos. Senão, vejamos.

“Quanto ao Éverton Luan de Sousa Silva:
A culpabilidade é inerente ao tipo, porém extrapolou
quando  ameaçou  diretamente  a  vítima  apontando  a
arma para sua pessoa.
Os antecedentes não são bons (fls. 48/49)
Não  há  elementos  seguros  nos  autos  para  aquilatar  a
conduta social, em como sua personalidade;
Os motivos do crime são inerentes ao tipo;
As circunstancias do crime não ultrapassam as descritas
na conduta delitiva.
Não foram de considerável relevância as consequências
extrapenais.
O comportamento da vítima em nada contribuiu  para a
conduta do acusado.
Assim,  arrimado  nas  circunstancias  judiciais  acima
referidas,  em  1ª  fase,  estabeleço  a  pena-base  em  05
(cinco)  anos  de  reclusão  e  o  pagamento  de  40
(quarenta) dias-multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo
vigente à época dos fatos.” (sentença fls.155 e 155v)

Observa-se  da  decisão  vergastada  que,  durante  a  1ª  fase  da

dosimetria da pena, a douta juíza singular analisou as circunstâncias judiciais

dispostas  no  art.  59  do  CP,  valorando  negativamente,  a  culpabilidade,

fundamentando que o réu ameaçou a vítima apontando a arma para ela, e

os antecedentes em razão de uma ação penal  pela qual o apelante foi

condenado (f.48). 

Necessário se faz dispensar cautela durante a análise minuciosa

das circunstâncias judiciais,  com o fito  de evitar que o Julgador decaia em

excesso durante a dosimetria da pena, aplicando uma reprimenda corpórea

desproporcional e exacerbada ao agente, em face da conduta delituosa por ele

praticada.

Desembargador João Benedito da Silva
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In  casu,  no  tocante  à  análise  da  culpabilidade do  agente,  o

magistrado,  apesar  de  asseverar  motivo  suficiente  para  considerar  a

culpabilidade  desfavorável,  a  fundamentação  apresenta-se  equivocada,

considerando que o réu Éverton Luan de Sousa Silva não apontou a arma para

a vítima pois o mesmo estava pilotando a moto no momento do fato, vejamos o

que diz o réu José Mateus dos Santos Bruno sobre o uso da arma no momento

do assalto:

“que foram em uma única moto e a moto era de Éverton 
Luan; que Everton Luan que pilotava a moto (…) que 
quem estava com a arma era o declarante, que foi o 
declarante que apontou a arma” (Interrogatório do réu 
José Mateus dos Santos Bruno midia audiovisual de fls. 
128, 00.20.31.672000.wmv 01:15min e 01:40 – 01:45min.
Fls.

Ainda  nesse  sentido,  esclareceu  a  vítima,  quando  relatou  o

ocorrido em sede policial descrevendo-o da seguinte forma:

“(...)  sendo  que  o  indivíduo  que  estava  de  carona  ,
apontou uma arma e mandou que a declarante parasse e
lhe entregasse a moto, caso contrario iria atirar contra a
mesma, que o mesmo ameaçou apontando a arma para
a  cabeça  da  declarante(...)”  Declaração  da  vítima
Elisangéla Dias Gomes em sede policial fls.09

Com efeito, não se pode considerar a culpabilidade fundamentada

para  exasperar  a  pena  do  réu  Éverton  Luan  de  Sousa  Silva,  pois,  como

demonstrado, não cabe ao acusado tal imputação. 

Da análise quanto os antecedentes, verifica-se que o réu possui

apenas uma condenação (Fls. 48), e essa condenação foi usada para elevar a

pena, na segunda fase da dosimetria, em razão da reincidência,  por força do

princípio  ne bis in idem,  é vedada a utilização da mesma condenação para

reconhecer os maus antecedentes e a reincidência. Esse entendimento já está

consolidado em Sumula 241 do STJ.

Sumula 241 STJ - A reincidência penal não pode ser 
considerada como circunstância agravante e, 

Desembargador João Benedito da Silva
16



Apelação Criminal nº 0011781-70.2015.815.0011

simultaneamente, como circunstância judicial. 

Sobre esse assunto afirma os ilustres doutrinadores:

"(...)  A mesma condenação não pode ser utilizada para
gerar  reincidência  e  maus  antecedentes,  podendo
assumir,  portanto,  somente  a  primeira  função  (gerar
reincidência).  Nesse  sentido,  a  Súmula  241  do  STJ."
(CAPEZ,  Fernando;  PRADO,  Stela.  Código  Penal
Comentado. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 155).

"(...)  o  juiz,  ao  aplicar  a  agravante  da  reincidência,
necessita  verificar,  com atenção,  qual  é  o  antecedente
criminal que está levando em consideração para tanto, a
fim  de  não  se  valer  do  mesmo  como  circunstância
judicial, prevista no art. 59 (maus antecedentes). Nessa
ótica:  Súmula  241  do  Superior  Tribunal  de  Justiça:  ‘A
reincidência  penal  não  pode  ser  considerada  como
circunstância  agravante  e,  simultaneamente,  como
circunstância  judicial’.  Note-se,  entretanto,  que  o  réu
possuidor de mais de um antecedente criminal pode ter
reconhecidas  contra  si  tanto  a  reincidência  quanto  a
circunstância judicial de mau antecedente (...)" (NUCCI,
Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. 13. ed.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. p. 465-466).

Assim,  considerando  que,  em  verdade,  todas  as  elementares

previstas no art. 59 do Código Penal são favoráveis ao acusado, tenho que a

pena-base, deve ser fixada no mínimo legal, de 04 (anos) de reclusão e 10

(dez) dias-multa.

Analisando  a  segunda  fase  da  dosimetria, o  magistrado

sentenciante reconheceu as atenuantes da menoridade e da confissão (art. 65,

I, III, d, do CP), e reconheceu ainda a agravante da reincidência (art. 61, I, CP),

por ser o réu condenado em sentença transitada em julgado em 06/10/2014,

reconhecimento que deve ser mantido.

Entretanto,  compensa-se  a  atenuante  da  confissão  com  a

agravante  da reincidência,  restando ainda a  atenuante da menoridade,  que

reconheço mas deixo de aplicá-la, sob o risco de ofender à súmula 231 STJ,

Desembargador João Benedito da Silva
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posto que as penas já foram fixadas no mínimo legal, nos mesmos moldes da

dosimetria anterior.

Por  fim,  verifica-se que o juízo monocrático,  durante a terceira

fase da dosimetria, aumentou a reprimenda na razão de  2/5 (dois quintos),

sem fundamentar  o  aumento  da pena em um fato  concreto,  o  que viola  a

jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidada  na  Súmula  443

como supramencionado na dosimetria anterior.

Desse modo, não havendo a indicação de elementos específicos

do caso que, concretamente, apontem a necessidade de aplicação da fração

de aumento acima do mínimo legal, não pode ser mantida a majoração de 2/5

(dois quintos) operado pelo juiz primevo, por falta de motivação idônea, sendo

necessário reduzir o aumento referente às majorantes previstas no art.157, §2º,

I e II, do Código Penal, para 1/3 (um terço).

Dessa forma, à minguá de fundamentação,  na terceira fase, das

majorantes previstas no art.157, § 2º, I (emprego de arma) e II (concurso de

pessoas), do Código Penal, reduzo o aumento do quantum para 1/3 (um terço).

Assim, considerando que a pena estatal encontra-se, até então,

fixada em 04  (quatro)  anos,  de reclusão,  e  10 (dez)  dias-multa,  fixo-a em

definitivo em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze)

dias-multa,  mantendo-se  o  regime  fechado,  por  tratar-se  de  réu

reincidente.

Deixo  de substituir  a  pena privativa  de liberdade em razão de

expressa vedação legal (art. 44, I e II do Código Penal).

Forte  nessas  razões,  DOU  PROVIMENTO aos  recursos

interpostos por  José Mateus dos Santos Bruno e Éverton Luan de Sousa

Silva, apenas para reduzir as penas a eles aplicada para 05 (cinco) anos e

04 (quatro) meses de reclusão, e 13 (treze) dias-multa, sendo fixado como

regime inicial de cumprimento de pena o semiaberto para o réu José Mateus e

Desembargador João Benedito da Silva
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o fechado para o réu Éverton Luan. Oficie-se.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Luiz Sílvio Ramalho Júnior (com jurisdição limitada), revisor, e Carlos Martins

Beltrão Filho.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Maria Lurdélia Diniz

de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 17 de agosto de 2017.

             Des. João Benedito da Silva
                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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